
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.272 - GO (2014/0258340-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SKYLINE TURISMO LTDA 
ADVOGADO : DJALMA PEREIRA DE REZENDE 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AOS ARTS. 461 E 
461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. TDAS. LANÇAMENTO. 
FIXAÇÃO DE ASTREINTES. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem reconheceu a possibilidade de fixação 
de multa diária para compelir o Incra à expedição de TDAs.
2. Conforme a jurisprudência do STJ, é cabível a cominação de astreintes contra 
a Fazenda Pública como meio executivo para cumprimento de obrigação de fazer 
ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC), consubstanciada, in casu, no 
lançamento de TDAs. 
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.272 - GO (2014/0258340-9)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA 

AGRÁRIA - INCRA 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : SKYLINE TURISMO LTDA 
ADVOGADO : DJALMA PEREIRA DE REZENDE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao Agravo em 

Recurso Especial.

O agravante reitera as razões recursais no que concerne à alegada ofensa aos 

arts. 461 e 461-A do CPC, repisando que não é possível a aplicação de astreintes no caso 

sob exame, pois a expedição de TDAs corresponde à obrigação de pagar. Aduz, outrossim, 

que não incide a Súmula 7/STJ em relação à redução do valor da multa.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 595.272 - GO (2014/0258340-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 19.2.2015.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme consignado na decisão monocrática, o STJ entende ser cabível a 

cominação de multa diária (astreintes) contra a Fazenda pública como meio executivo para 

cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do CPC), 

consubstanciada in casu no lançamento de TDAs. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA 
AOS ARTS. 461 E 461-A DO CPC NÃO CONFIGURADA. FIXAÇÃO DE 
ASTREINTES CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. POSSIBILIDADE. 
INOVAÇÃO RECURSAL. VEDAÇÃO.

1. Hipótese em que o Tribunal de origem manteve a decisão que 
determinou a expedição de TDAs pelo Incra, sob pena de aplicação de multa 
diária.

2. Conforme jurisprudência pacífica do STJ, é cabível, mesmo 
contra a Fazenda Pública, a cominação de astreintes como meio executivo para 
cumprimento de obrigação de fazer ou entregar coisa (arts. 461 e 461-A do 
CPC).

3. Ressalte-se que a apresentação tardia de novos fundamentos 
para viabilizar o acolhimento do Recurso Especial representa inovação, vedada no 
âmbito do Agravo Regimental.

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 267.358/CE, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 22/05/2013).

A PROCESSUAL CIVIL. OBRIGAÇÃO DE DAR. 
DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. FAZENDA PÚBLICA. 
RAZOABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. É cabível a cominação de multa diária contra a Fazenda 
Pública, como meio coercitivo para cumprimento de obrigação de fazer ou para 
entrega de coisa. Precedentes. 

2. Cumpre à instância ordinária, mesmo após o trânsito em julgado, 
alterar o valor da multa fixado na fase de conhecimento, quando este se tornar 
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insuficiente ou excessivo. Precedentes.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1124949/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

SEGUNDA TURMA, DJe 18/10/2012).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
DESAPROPRIATÓRIA. DETERMINAÇÃO DO JUÍZO FEDERAL DE 
EMISSÃO DAS TDA's. ART. 14 DA LEI COMPLEMENTAR 76/93. 
DESATENDIMENTO DA PROVIDÊNCIA PELO INCRA. IMPOSIÇÃO DE 
MULTA COM AMPARO NO ART. 644 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. CABIMENTO. CARACTERIZAÇÃO DE DISSENSO 
PRETORIANO. PRESERVAÇÃO DA EFETIVIDADE DA PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL.

1. Em exame recurso especial apresentado por Sérgio Ugolini e 
cônjuge, mediante o qual objetiva desconstituir acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional da 1ª Região, que dispôs não ser possível impor ao INCRA a multa 
prevista no artigo 644, do Código de Processo Civil, em razão de descumprimento 
de sentença que determinou a expedição de TDA's devidas aos recorrentes. O 
acórdão recorrido utilizou o fundamento de que: a) não se aplica no caso vertente 
as regras dos artigos 644 e 645 do CPC, uma vez que se trata de sentença 
proferida em ação de desapropriação por interesse social para fins de reforma 
agrária, devendo ser empregado o disposto no art. 604 do CPC; b) é incabível a 
imposição de multa em razão da não-expedição de TDA's no prazo estabelecido 
pelo Juízo da causa, porquanto, além de serem emitidos com cláusula de 
preservação do valor real, o art. 184, caput, da Constituição Federal, não autoriza 
a criação desses títulos no mesmo exercício em que houve a determinação 
judicial.

2. Como se evidencia dos autos, a autarquia expropriante não 
disponibilizou ao Juízo da causa as TDA's, tal como estabelecido na LC 76/93. 
Vê-se às fls. 02/07, de forma diversa, que se invoca uma série de procedimentos 
administrativos para justificar o não-atendimento da exação judicial. Não há, no 
presente caso, o óbice constitucional e processual invocada pelo INCRA. Há, em 
sentido diametralmente oposto, tão-somente, hipótese de descumprimento de 
decisão judicial, prolatada com amplo fundamento legal, cercada de razoabilidade 
e dirigida à estrita preservação de princípios de direito basilares, tais como o 
respeito ao direito à propriedade, à independência e harmonia dos poderes 
constituídos e, principalmente, o da entrega efetiva da jurisdição ao cidadão.

3. No caso em exame, a decisão emitida pelo Juízo Federal da 7ª 
Vara da Bahia, (atacada por agravo regimental do INCRA, que restou provido 
pelo acórdão recorrido), limitou-se a imprimir regular efetividade à jurisdição 
prestada, aliás, como expressamente dispõe o artigo 14 da LC 76/93: "Art. 14. O 
valor da indenização, estabelecido por sentença, deverá ser depositado pelo 
expropriante à ordem do juízo, em dinheiro, para as benfeitorias úteis e 
necessárias, inclusive culturas e pastagens artificiais e, em Títulos da Dívida 
Agrária, para a terra nua." 

4. O pedido de restabelecimento da imposição de astreintes ao 
INCRA, apresentado em recurso especial, mesmo alcançando a Fazenda Pública, 
consoante já reconhecido pela jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, 
configura medida processual de inteira adequação, porquanto vinculada à garantia 
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de efetiva e imediata observância da tutela jurisdicional que fora prestada.
5. Recurso especial conhecido em parte, e, nesta, provido, com a 

finalidade de que, restabelecido os termos da decisão agravada em primeira 
instância (fl. 08), seja imposta diariamente ao INCRA, em caso de 
descumprimento da medida judicial que determinou a pronta expedição das 
TDA's e até que estas sejam regularmente emitidas, a multa estabelecida no art.  
644 do CPC, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais).

(REsp 778.217/BA, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA 
TURMA, DJ 16/10/2006, p. 304).

No mais, deixo de analisar a questão atinente ao valor da multa, pois não foi 

objeto do Agravo em Recurso Especial e, neste ponto, o recurso está em descompasso com o 

teor do decisum impugnado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0258340-9 AREsp 595.272 / GO

Números Origem:  00161893420134010000  161893420134010000  199735000104697  200935000132553

PAUTA: 17/03/2015 JULGADO: 17/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SKYLINE TURISMO LTDA
ADVOGADO : DJALMA PEREIRA DE REZENDE

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação por Interesse Social para Reforma Agrária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : SKYLINE TURISMO LTDA
ADVOGADO : DJALMA PEREIRA DE REZENDE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1391410 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  6 de 4


